[image: image1.emf]
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Estado do Espírito Santo

Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte
[image: image2.emf]v.2
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Estado do Espírito Santo

Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte

ANEXO XIV

TERMO DE REFERÊNCIA
Elaboração de projetos elétricos, gestão e suporte técnico de IP.
São Mateus – ES.

16/03/2016
1. DAS DEFINIÇÕES – (Nomenclaturas/Siglas) 

Segue abaixo definições de nomenclaturas bem como siglas usadas no desenvolver do presente Memorial.
	DESCRIÇÃO
	SIGNIFICADO

	SMOIT
	Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte

	IP
	Iluminação Pública

	Vão
	Extensão de cabos elétricos entre 02 (dois) postes

	Ponto
	Unidade de Iluminação

	Trafo
	Transformador

	BT
	Baixa Tensão

	AT
	Alta Tensão

	Extensão de Rede
	Instalação de Cabos elétricos

	OS
	Ordem de Serviço

	Sistema de IP (IP)
	São todos os materiais e equipamentos de  IP e respectivo circuito elétrico, instalados a partir do ponto de conexão com a rede da concessionária de distribuição de energia elétrica;

	Ponto Luminoso
	Entende-se por Ponto Luminoso a unidade constituída por uma lâmpada e os acessórios indispensáveis ao seu funcionamento;

	Rede de IP
	É o conjunto de circuitos elétricos que tem por finalidade alimentar diversos pontos luminosos de  IP;

	Parque de IP
	Todos os componentes (materiais e equipamentos) de  IP instalados em ruas, avenidas, logradouros, praças e monumentos.


2. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJÉTOS ELÉTRICOS, GESTÃO E SUPORTE TÉCNICO DE IP.
3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A Dotação Orçamentária – Recurso a ser usado para contabilizar o Contrato supra, será:

0070007010.1545201022.031 - Gerenciamento e Monitoramento do Parque de  IP

33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

Ficha: 0000146

Recurso: COSIP

Valor Estimado ......................................................................................... R$ 157.352,13
0070007010.1545201022.090 - Construção, Ampliação e Gestão da Rede de Energia e  IP

33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

Ficha: 0000153

Recurso: COSIP

Valor Estimado ......................................................................................... R$ 330.489,98
4. DA ELABORAÇÃO – DOCUMENTOS:

Informamos que os documentos os quais compõem a presente contratação, foram desenvolvidos pelo Departamento de Engenharia pertencente à Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes.

5. PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL:

O contrato deverá ter vigência de 12 (doze) meses, contados da data das assinaturas da Ordem de Serviço.
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

As especificações técnicas decorrentes dos serviços constante do objeto, consta no Memorial Descritivo, instrumento este ao qual faz parte dos anexos da presente contratação.
7. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO:

O contrato será fiscalizado por servidor público municipal, lotado nesta Secretaria conforme quadro abaixo:
	TIPO
	TITULAR
	SUPLENTE

	NOME COMPLETO
	ARI MARCOS FIGUEIREDO SOUSA
	BARBARA SARCINELLI CAMPAGNARO

	Nº DECRETO NOMEAÇÃO
	7.274/2014
	8.110/2016

	DATA DECRETO NOMEAÇÃO
	01/05/13
	01/02/2016

	Nº. MATRÍCULA
	69949
	70276

	CARGO
	Coordenação de Projetos Engenharia e Arquitetura
	Coordenador de Engenharia Civil

	TIPO DO VÍNCULO
	Comissionado
	Comissionado

	PREVISÃO TÉRMINO CONTRATO
	31/12/2016
	31/12/2016

	
	
	


8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO:

A medição dos serviços deverão seguir rito administrativo interno desta municipalidade, cujas etapas abaixo:

1. Empresa Contratada deverá apresentar à fiscalização Boletim de Medição com as devidas fotos visando evidenciar os serviços ora medido com a devida planilha de memorial de cálculo, devendo tais documentos ser enviados mediante protocolo junto ao setor de Protocolo Central do município;

2. Fiscalização do Contrato por sua vez fará as devidas conferências bem como juntada de demais documentos pertinentes à fiscalização, para deliberação de autorização de faturamento junto ao ordenador de despesa;

3. Uma vez autorizado pelo ordenador de despesa, a SMOIT encaminhará autorização para a empresa Contratada providenciar o faturamento (Nota Fiscal) e demais documentos necessários para efeito de pagamento, devendo portanto encaminhar ao setor de Gestão de Contratos pertencente à SMOIT;

4. O setor de gestão de contratos por sua vez fará o controle dos documentos ora encaminhados pela empresa Contratada, bem como outras formalidades internas, visando o encaminhamento do processo para pagamento.

A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os documentos constantes do check list anexo ao contrato.

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta-corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal do contrato;

b) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011.

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e

d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante;

e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal do contrato.

f) Relatório de Fiscalização.

A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no subitem anterior, implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a Instrução Normativa SRF nº 539/2005. 

Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária.

Responsabilizar-se inteiramente por todo o pessoal empregado na execução dos serviços, bem como pelos encargos decorrentes das relações de trabalho, inclusive de uniforme e equipamentos;

Assumir toda e qualquer responsabilidade, civil, penal, previdenciária e fiscal, com o pessoal empregado ou com terceiros, oriundos da execução deste contrato;

Atender as determinações da(s) autoridade(s) designada(s) para acompanhar e fiscalizar a elaboração dos serviços;

Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus fiscais, oriundos de qualquer área de competência tributária que incidem ou venham incidir sobre o presente Contrato;
Manter todas as condições de habilitação e qualificação técnica durante a vigência do Contrato.
Utilizar-se de pessoal capacitado para todos os serviços técnicos, devendo, obrigatoriamente, dispor de engenheiro eletricista(s) habilitado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, como responsáveis pelos serviços ante o CONTRATANTE;

A CONTRATADA será responsável pelo planejamento, elaboração, verificação, revisão, aprovação e cadastramento de todos os projetos por ela executados.

Manter equipe técnica para atender às solicitações da Diretoria de  IP da SMOIT, em conformidade com o Objeto bem como Planilha Orçamentária;

O(s) Engenheiro(s) deverá estar devidamente registrados e com situação regular junto ao CREA;

Realizar os levantamentos de campo, bem como confecção dos projetos e aprovação junto à Concessionária de Energia, dentro dos prazos previstos em contrato;

Realizar os levantamentos de campo, georeferenciar e projetar as adequações junto ao parque de  IP existente, ao faturamento da concessionária; atendendo cronograma a ser definido pela Diretoria de  IP.

Fornecer à Contratante 04 (quatro) cópias/pranchas impressas do Projeto executado, devidamente aprovado pela Concessionária de Energia Elétrica, juntamente com a planilha de materiais necessários, bem como, ART’(s) devidamente quitada;

Fornecer à Contratante arquivo em mídia provenientes dos projetos bem como relação de material executados, arquivos estes na extensão original (software usado), e ainda em formato de imagem – Ex. PDF, JPEG ou JPG. A entrega dos referidos arquivos, deverá ser realizada em gravação em CD, DVD ou via E-mail oficial da SMOIT a seguir: infraestrutura@saomateus.es.gov.br ; 

Os levantamentos de campo e Projetos deverão estar em conformidade com a Planilha Orçamentária, devendo ainda constar situações relativas às áreas tombadas no município, bem como, motivações ambientais;

Atender todas as documentações e Anotações de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA);

Atender às convocações da Diretoria de  IP da SMOIT, para suporte técnico de consultoria de  IP, eventos turísticos e culturais e iluminação especial;

Munir a Diretoria de  IP da SMOIT de soluções de melhoria da eficiência do parque de iluminação, em concordância com novas tecnologias de iluminação e o apelo à sustentabilidade;

A empresa Contratada deve apresentar no início do Contrato a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e posteriormente ART para cada projeto vinculado ao contrato;
Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao Município ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços previstos neste instrumento contratual;

A empresa Contratada deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (Acervo) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços de  IP, contemplando iluminação de monumentos e cênica.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Formalização das solicitações de levantamento de projetos e/ou consultoria por meio eletrônico (Ex. E-mail) e/ou formulário próprio (Ordem de Serviço), constando todas as informações necessárias para início e execução dos trabalhos;

Informar à Contratada de eventuais mudanças dentro do escopo contratual;

Notificar, por escrito, à CONTRATADA, mediante defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção.
10. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:

A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos para efeito de Qualificação Econômico-Financeira:

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, cuja emissão não seja superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação da documentação e proposta.

Balanço Patrimonial do exercício de 2014 ou superior, inclusive com demonstrativos contábeis, e apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da empresa licitante, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinado pela empresa licitante e ainda por contador habilitado, acompanhado da respectiva Certidão de Regularidade do contador, expedido pelo CRC onde o contador presta serviço, acompanhado de demonstrações dos seguintes elementos:

Prova de Idoneidade Financeira:

a)
Índice de Liquidez Geral - ILG igual ou superior a 1,00 (um)

ILG
= 
Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo
           

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo

b)
Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou superior a 1,00 (um)

ILC
=     
 Ativo Circulante     
   

       Passivo Circulante

c)
Índice de Endividamento Geral – IEG igual ou inferior a 1,00 (um)

IEG
=  Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo


                      Ativo Total

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da LICITANTE e de seu responsável técnico, engenheiro eletricista na sede da LICITANTE e visto no CREA-ES, no caso de LICITANTES com sede em outros Estados, sendo inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE, conforme resolução nº 266/79 do CONFEA.

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita da seguinte forma:

Atestado(s) de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de acervo técnico do profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), comprovando a execução de serviços de características técnicas semelhantes às do objeto do presente Edital.

a)
Execução de obras compatíveis com o objeto desta licitação, conforme discriminação abaixo: 

Atestado devidamente registrado em nome do engenheiro eletricista:

A1) Elaboração de projeto para extensão de rede de alta tensão/média tensão (AT/MT) para atendimento de extensão de baixa tensão (BT) de iluminação pública (IP);

A2) Elaboração de projeto para instalação de transformadores para atendimento de extensão de rede de iluminação pública (IP);

A3) Elaboração de projeto para melhoria quanto a potência de lâmpadas e/ou luminárias de iluminação pública (IP);

A4) Elaboração de projeto para extensão de rede de baixa tensão (BT) para iluminação pública (IP) subterrânea ou aérea, caixa de passagem e tubulação;

A5) Elaboração de projeto para iluminação pública especial ornamental e/ou paisagística e/ou para Patrimônio Histórico;

A6) Serviço de localização via GPS, identificação e cadastro de ponto luminoso, em software com mapa temático;

A7) Fornecimento de software para gestão e manutenção do sistema de iluminação pública.
A Certidão de Acervo Técnico (CAT) deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do profissional.

O profissional de nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte do quadro permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços registrado em cartório, Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social da LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do referido Edital e deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional,  comprovando, obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária.
A empresa participante do certame deverá apresentar Atestado de VISITA TÉCNICA fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, emitido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES devidamente assinado por responsável da Secretaria, devendo a vistoria ser previamente agendada, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços.

Fica a critério da empresa participante quanto sua participação na Visita Técnica, onde, não havendo interesse a mesma deverá proceder declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamento futuros que ensejem avenças técnicas com o órgão licitador.

Não haverá vistoria sem prévio agendamento;
O agendamento deverá ser marcado via telefone (27) 3767-8802 ou 3767-8553 e pelo endereço eletrônico infraestrutura@saomateus.es.gov.br;

A vistoria será até um dia antes da abertura da licitação, saindo da Secretaria Municipal de Obras, no dia e horário marcado, tendo como destino o local onde será executado a obra objeto a ser contratado;

A visita deverá ser realizada por representante da empresa, devidamente credenciado, devendo apresentar a credencial assinada pelo representante legal da empresa, acompanhada do contrato social autenticado e RG, não sendo aceitos documentos via fax ou sem autenticação.

12. PROPOSTA DE PREÇOS:
A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, da seguinte forma:

a) Carta de Apresentação da Proposta, contendo:

1) Preço Total proposto em algarismos e por extenso;

2) Declaração de que a proposta é válida por 90 (noventa) dias, contados a partir da abertura dos  envelopes de Habilitação;

3) Declaração de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, de qualquer natureza, bem como todas as incumbências a que se refere o item II deste Termo de Referência.

4) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações disponíveis sobre esta licitação, e que se submete inteiramente às suas cláusulas e condições.

5) Planilha de Orçamento devidamente preenchida, obedecendo os limites máximos dos preços unitários e taxas fixados na Planilha Orçamentária elaborada pela SEMOB.

A empresa licitante deverá considerar em sua planilha de preços a desoneração tributária nos termos definidos no Acórdão 2.622/2013 do Tribunal de Contas da União.

13. DA MODALIDADE, REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:

Sugere-se a adoção da modalidade “Tomada de Preço”;

O tipo de julgamento deverá ser Menor Preço Global.
14. DAS SANÇÕES:

Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento de contrato:

Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias: 

0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização.

0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE.


0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo atraso na conclusão dos serviços.


5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação.

Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato e Ordem de Serviços.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% do equivalente ao valor total estimado deste Contrato.


O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas compensatórias:


5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme.

Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na execução deste Contrato.


0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor.


O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil.

Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado.

As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em conseqüência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato.

Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa. 

As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a vigência.

Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias.
15. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da elaboração da proposta.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL:

a) A empresa a ser Contratada prestará garantia, em favor da CONTRATANTE, 5% (cinco por cento) do valor estimado para a execução dos serviços objeto deste contrato, mediante uma das modalidades previstas no § 1° do artigo 56 da Lei 8.666/93.

a.1 - O valor da garantia contratual ficará retido, até assinatura do termo de encerramento definitivo do contrato e mediante a demonstração do cumprimento integral das obrigações trabalhistas assumidas junto aos trabalhadores contratados para execução dos serviços objeto deste contrato; e ausência de condenações subsidiárias do município ao pagamento de indenizações, inclusive por acidente de trabalho, que tenham ligação com a execução dos serviços contratados. Se constatada alguma das situações retro mencionadas, o valor da garantia será utilizado até o limite necessário para quitação dos débitos supracitados.
a.2 - Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.

a.3 - Após o cumprimento fiel e integral de todas as obrigações assumidas neste contrato, a garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no prazo de10  (dez) dias úteis, mediante certificação, pelo Gestor Fiscal deste contrato, de que os serviços foram realizados a contento.

a.4 - Se houver acréscimo ao valor deste contrato mediante termo aditivo, a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da garantia no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.

17. DO VALOR ESTIMADO:

Conforme Planilha Básica Orçamentária, o valor estimado a ser contratado é no valor supra de R$ 487.842,10 (quatrocentos e oitenta e sete mil, oitocentos e quarenta e dois reais e dez centavos).

18. DA SUBCONTRATAÇÃO:

É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo autorização expressa do CONTRATANTE, que não excederá a 25% (vinte e cinco por cento).
19. DA PLANILHA BÁSICA:

	Item
	Discriminação
	UNID.
	Quant

	1
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica, para extensão de rede de  BT/IP, aérea ou subterrânea, com 01 LUMINÁRIA, com postes novos de 7 a 15 metros de aço, cimento ou madeira, caixa(s) de passagem, tubulações subterrânea, subidas laterais quando necessárias e  aterramentos.
	Ponto
	150

	2
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica, para extensão de rede de  BT/IP, aérea ou subterrânea, com 02 LUMINÁRIAS, com postes novos de 7 a 15 metros em aço, cimento ou madeira, caixa(s) de passagem, tubulações subterrânea, subidas laterais quando necessárias e  aterramentos.
	Ponto
	100

	3
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica,  para extensão de Iluminação Pública em postes já existentes com 01 LUMINÁRIA, incluindo:  Caixa(s) de passagem, Tubulações, Subidas laterais e Aterramentos.
	Ponto
	150

	4
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica,  para extensão de Iluminação Pública em postes já existentes com 02 LUMINÁRIA, incluindo:  Caixa(s) de passagem, Tubulações, Subidas laterais e Aterramentos.
	Ponto
	75

	5
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica, dos levantamentos em campo para extensão de rede de AT para atender as extensões de BT/IP, conforme itens 01,02,03,04 desta planilha.
	Vão
	17

	6
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica, dos levantamentos em campo para instalação de transformadores - (independente de sua potência – monofásico bifásico ou trifásico) para atendimento de extensão de IP.
	Trafo
	12

	7
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica de levantamento em campo para melhoramento de IP quanto a potência de lâmpadas e/ou luminárias, considerando um ponto por luminária.
	Ponto
	1500

	8
	Elaboração de Projeto e aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica de levantamento em campo para iluminação pública especial, ornamental, paisagística em Ruas/Avenidas, Praças, Jardins, Feiras, eventos turísticos e culturais e Patrimônio Histórico, incluindo ponto de iluminação, caixa(s) de passagem, tubulações, subidas laterais quanto necessário e aterramentos.
	Ponto
	50

	9
	Localização via GPS com tecnologia Mobille, com Fornecimento, instalação de etiqueta de identificação em PVC tamanho 15x5cm devidamente silcada bem como cadastro junto ao Software em novos pontos, pontos não cadastrados, em troca de postes ou identificação de etiquetas danificadas por intemperes do tempo, tornando visível em mapa temático.
	Ponto
	2500

	10
	Adequação do projeto em forma de AS-BILTES – tendo como causa, ação/mudança por parte da Contratante.
	Projeto
	30

	11
	Disponibilização de Técnico em Elétrica/Eletrotécnico devidamente registrado no CREA e vinculado a empresa junto ao CREA, com notória experiência técnica, para consultas e suporte técnico na execução junto à Diretoria de Iluminação Pública. Obs. O Técnico deverá permanecer a frente da obra no mínimo 40% do tempo de execução dos serviços conforme projeto.
	HH
	750

	12
	Fornecimento de Software aplicativo para gestão do pátio de iluminação pública sob regime de locação, conforme especificação contidas no projeto básico com suporte técnico/manutenção do sistema
	Mês
	12

	13
	Treinamento de pessoal para gerenciamento de Software 
	Unid
	1
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